
           
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

ACÓRDÃO
APELAÇÕES CÍVEIS Nº 0038178-60.2008.815.2001 — 7ª Vara de Família da Capital.
Relator: Marcos William de Oliveira, Juiz Convocado para substituir Des. Saulo Henriques de Sá e 
Benevides.
01 Apelante: Severino do Ramo Barbosa da Silva.
Advogado: Elenir Alves da Silva Rodrigues (OAB/PB 8257).
02 Apelante: Maria de Lourdes da Cruz Silva.
Advogado: Carlos Antônio da Silva (OAB /PB 6370)
Apelado: Os mesmos.

AÇÃO  DE  ALIMENTOS.  FIXAÇÃO  DA  VERBA  ALIMENTAR. 
IRRESIGNAÇÕES  DE  AMBAS  AS  PARTES.  PEDIDO  DE 
MAJORAÇÃO  E  MINORAÇÃO  DOS  ALIMENTOS. 
IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE PROVA DA  POSSIBILIDADE 
DO ALIMENTANDO.  MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA. 
DESPROVIMENTOS DO RECURSOS.

—  Na  fixação  dos alimentos devem  ser  consideradas  as  necessidades  do  
alimentando  e  as  possibilidades  do  alimentante,  dentro  do  binômio  
necessidade/possibilidade.  (TJPB;  APL  0013226-07.2014.815.2001;  Quarta 
Câmara Especializada Cível; Rel. Des. João Alves da Silva; DJPB 16/07/2015;  
Pág. 12 
  

 VISTOS,  RELATADOS  E  DISCUTIDOS os  presentes  autos  antes 
identificados.

ACORDA a Egrégia Terceira Câmara Cível do Colendo Tribunal de Justiça 
do Estado, por unanimidade, em negar provimento aos apelos.

RELATÓRIO

Cuida-se de Apelação Cível interposta por Severino do Ramo Barbosa da 
Silva em face da sentença de fls. 188/190, proferida pelo juízo da 7ª Vara de Família da Capital, nos 
autos da Ação de Alimentos, que julgou procedente, em parte, o pedido exposto na peça inicial, para 
consequentemente, CODENAR o promovido SEVERINO DO RAMO BARBOSA DA SILVA, a 
pagar mensalmente alimentos em favor da promovente, MARIA DE LOURDES DA CRUZ SILVA, 
no percentual de 25% (vinte e cinco por cento) de cada benefício percebido pelo promovido, junto 
ao INSS e a PBPREV, tornando definitivos os alimentos provisórios fixados nas fls. 16,  

Em suas razões recursais (fls. 192/195), o primeiro apelante sustenta não ter 
condições de arcar com os alimentos arbitrados, no percentual de 25%, requerendo a diminuição 
para que sejam pagos à razão de 10% dos rendimentos.



A segunda apelante,  fls.  196/199,  requer  que os  alimentos sejam ficados 
num percentual de 50% (cinquenta por cento) de cada benefício, levando em consideração, ser a 
mesma, uma mulher doente e sem renda própria.  

Contrarrazões às fls. 249/252.

Instada  a  se  pronunciar,  a  douta  Procuradoria  de  Justiça  opinou  pelo 
desprovimento do recurso, para manter a sentença em todos os seus termos. (fls. 262/263). 

É o relatório. 

VOTO

O promovido requereu a modificação da sentença para que fosse reduzida a 
pensão alimentícia para  10% (dez por cento)  dos  seus redimentos.  A promovente,  por sua vez, 
também apresentou apelação cível em face da sentença de fls 188/190, requerendo a majoração dos 
valores atribuídos a título de pensão alimentícia para o percentual de 50% (cinquenta por cento) dos 
benefícios recebidos pelo apelado.

Extrai-se  dos autos,  em  suma,  que  a  promovente/2ªapelante  não  tem 
emprego fixo, pois nunca trabalhou fora de casa. Ainda alegou ser uma pessoa doente, com idade 
avançada e sem condições para manter o seu próprio sustento.

Por sua vez, o promovido, 1º apelante, em suas razões, afirmou que possui 
uma situação econômica precária e não consegue sobreviver com a irrisória quantia que recebe de 
sua aposentadoria, não suportando o desconto de 25% (vinte e cinco por cento) que foi decretado 
por sentença. Aduz não ser admissível que uma pessoa saudável, com idade produtiva e vivendo 
com liberdade irrestrita queira se manter beneficiária de pensão alimentícia do ex-cônjuge.

O código civil estabelece, no inciso III do art.1.566, que a mútua assistência 
é um dever dos cônjuges. Com efeito, nesses casos de prestação alimentícia em favor do cônjuge, o 
fundamento não é o pátrio poder como ocorre no pensionamento dos filhos, assim, além do binômio 
necessidade-possibilidade, outros fatores devem ser considerados.

Sendo  assim,  de  fato,  cabe  ao  cônjuge  suprir  as  necessidades  do  outro 
enquanto este retoma não tem condições de se manter por conta própria. Contudo, convém observar 
que a promovente não tem emprego fixo; ao que parece, por motivo de saúde não tem condições de 
garantir seu próprio sustento.

Ocorre  que,  compulsando-se  os  autos,  percebe-se  que  a  autora/apelante 
conseguiu demonstrar de forma cabal a real necessidade de perceber os alimentos pretendidos. Da 
mesma forma, restou comprovada a possibilidade do apelado/promovido de prestá-los, vez que há 
nos autos indícios de que possua rendimentos que lhe possibilite pagar o percentual de 25% (vinte e 
cinco por cento dos mesmo), sem seu prejuízo próprio.

Ademais, é sabido que para se constatar a obrigação alimentar, necessário se 
faz a análise do binômio necessidade versus possibilidade, já que a pensão alimentícia se destina 
ao atendimento das necessidades básicas do alimentado.

CIVIL.  ALIMENTOS.  CRITÉRIOS PARA A FIXAÇÃO.  1.Os alimentos  são  fixados 
tendo-se em conta as condições pessoais do alimentante e do alimentado, vale dizer, 
na proporção das necessidades do reclamante e dos recursos da pessoa obrigada. 2.Se 
os elementos trazidos aos autos não demonstram que o Alimentante desfruta de situação 



financeira apta a suportar prestação alimentícia superior à fixada na r. sentença, mantém-se 
o  quantum  a  que  foi  condenado.  3.Recurso  improvido.(20050110048409APC,  Relator 
GETÚLIO MORAES OLIVEIRA, 4ª Turma Cível, TJ-DFT, julgado em 09/08/2006, DJ 
17/10/2006 p. 102).

Por fim, como salientou a D. Procuradoria de Justiça (fl. 263): 

“Veja-se, ainda, que os alimentos fixados, em razão do rompinimento de  
matrimônio ou união estável são considerados côgruos, ou seja, são fixados  
de  acordo com a qualidade  de vida  e  a  condição social  de  quem deles  
necessita  (alimentando)  e  de  quem  fornece  os  alimentos  (alimentante).  
Portanto, os alimentos de tal natureza não visam apenas o indispensável à  
sobrevivência do alimentando, destinando-se a garantir um modo de vida 
compatível com sua condição social, nos termos do art. 1702, do Código  
Civil.”

Assim,  os  alimentos  foram  fixados  respeitando  o  binômino  necessidade 
versus possibilidade, não sendo considerado exacerbados, como quis fazer crer o primeiro apelante, 
tampouco,  insuficientes  para  a  manutenção  da  segunda  apelante,  que  não  trouxe  aos  autos  a 
comprovação de maior capacidade do alimentante, de modo que deve ser mantido o valor fixado na 
sentença.

Dessa forma, nego provimento ao recurso, mantendo a sentença em todos 
os seus termos.

É como voto.

Presidiu  a  sessão  o  Exmo.  Des.  Saulo  Henriques  de  Sá  e  Benevides. 
Participaram do julgamento, Exmo. Dr. Marcos William de Oliveira (relator), Juiz convocado para 
substituir o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides, o Exmo. Dr. Carlos Antônio Sarmento, 
Juiz convocado para substituir o Exmo. Des. José Aurélio da Cruz, e o Exmo. Dr. Ricardo Vital de 
Almeida, Juiz convocado para substituir a Exma. Desª. Maria das Graças Morais Guedes.

Presente ao julgamento a Dra. Ana Cândida Espínola, Promotora de Justiça 
convocada.

João Pessoa, 09 de agosto de 2016.

Marcos William de Oliveira 
Juiz convocado/RELATOR



   
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
  GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES 

Apelação Cível nº 0038178-60.2008.815.2001 — 7ª Vara de Família da Capital.
________________________________________________________________________________

Vistos etc.

Ratifico o relatório lançado à fl.277 .

       
João Pessoa, 20 de junho de 2016.

Marcos William de Oliveira
Juiz convocado/RELATOR
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APELAÇÃO CÍVEL nº 0038178-60.2008.815.2001 — 7ª Vara de Família da Capital

RELATÓRIO

Cuida-se de Apelação Cível interposta por Severino do Ramo Barbosa da 
Silva em face da sentença de fls. 188/190, proferida pelo juízo da 7ª Vara de Família da Capital, nos 
autos da Ação de Alimentos, que julgou procedente, em parte, o pedido exposto na peça inicial, para 
consequentemente, CODENAR o promovido SEVERINO DO RAMO BARBOSA DA SILVA, a 
pagar mensalmente alimentos em favor da promovente, MARIA DE LOURDES DA CRUZ SILVA, 
no percentual de 25% (vinte e cinco por cento) de cada benefício percebido pelo promovido, junto 
ao INSS e a PBPREV, tornando definitivos os alimentos provisórios fixados nas fls. 16,  

Em suas razões recursais (fls. 192/195), o primeiro apelante sustenta não ter 
condições de arcar com os alimentos arbitrados, no percentual de 25%, requerendo a diminuição 
para que sejam pagos à razão de 10% dos rendimentos.

A segunda apelante,  fls.  196/199,  requer  que os  alimentos sejam ficados 
num percentual de 50% (cinquenta por cento) de cada benefício, levando em consideração, ser a 
mesma, uma mulher doente e sem renda própria.  

Contrarrazões às fls. 249/252.

Instada  a  se  pronunciar,  a  douta  Procuradoria  de  Justiça  opinou  pelo 
desprovimento do recurso, para manter a sentença em todos os seus termos. (fls. 262/263). 

É o relatório.

À douta revisão. 

João Pessoa, 29 de fevereiro de 2016.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Relator


